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A PREFRITURA MUMCiPAL DE PASTOS BONS/MA

ILI STRÍSSIMA PKKGOFJRA PREFEITURA MUMCIPAL DE PASTOS BONS/MA.

PROCRSSO LICITATÓRIO: 2010.0102.02/202.^;

PRFCÂO F.I.FTRÒNirO PARA RPCISTRO »F. PRFCOS; 11/2023.

T F C LOPES E CIA LTD.V inscrita no CNPJ N® 4I.993.93Í/000Í-I5. sediada à

Rua Deputado Manoel Ribeiro. N® 1188, CEP: 65.295-000, Bairro: Santa Luzia, CarutapCTa/MA, c-

nail: atcndimcnto.tfcí^botmail.com, por intamédio de seu rq^resentante IcgaJ. TASSIO FERNANDO

CUNHA LOPES, brasileiro, pwtador da identidade de n® Ü5W15692015-9. inscrito no CPF sob o n*

079.772.133-97. vem pa-ante a Ilustríssima Prcgocíra, apresentar IMPUGNAÇÃO A ITEM DO

EDIT.AL, nos seguintes termos:

DA TEMPESTIVIDADE

A presente In^u^açáo á item do edital do certame licitatórío está dentro do prazo

estipulado, considerando o recebimento até 03 (Três) dias úteis antes da data fixada para a abertura da

licitação (01/03/2023).

Assim requo* o r«:ebimento da presente impugnação  a item do edita! do processo

iicitalórío em epígrafe, ora ieir4>estiva.

DA EXIGÊNCIA DO DOCUMENTO DE PROGRAMA DE INTEGRIDADE (COMPLIANCEI

SUBITEM 10.S.4 DO CERTAME LICITATÓRIO

O presente processo licitatórío tem como objeto o Registro dc Preços Contratação

de empresa para a lutura e eventual prestação dos serviços de Locação de Maquinas Pesadas e Veículos

dc Grande P<^c regime de horas/diárias para atender as necessidades do município de Paste» Bon&^A.

valiM^ tma) estimado de R$ 6.919.730,00 (seis milhões, novecentos e dezenove mil e setecentos e

trinta reais), do tipo menor preço por item.
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Cita que o critério para julgamento do prcseitíc processo ücitatório será o com

critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM. para REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da
UH n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto n® 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Federal

7.892/13, alterado pelo Decreto Federa! n® 9.488/13, da Lei Conçjlcmcntar n“ 123, de 14 de dezembro

de 2006. da Lei n" 11.488, de 15 de junho de 2007, do Decreto n® 8.538, de 06 de outubro de 2015,

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências estabelecidas
neste Edital.

O programa de integridade (Conçliancc) em conformidatte com a lei a/Uiccarupçáo

está sendo exigido na QUALIFICAÇÃO TfeCNICA (ITEM 1Q.S - SUBÍTEM i0,5,41vcjanios:

No subitem 10.5.4 - Qualificação Técnica prevê que:

IQ.5.4 Que o licitante apresente no ato de habilitação o

Programa de Integridade (COMPLIANCE) aonde conste o

Código de Ética da Empresa, apontando medidas para

prevenir a corrupção do setor privado, prescrevendo sanções

administrativas ou penais eficazes, proporcionadas em caso

de descumprimento da lei, nos termos da Lei Federal n<S>

12.846/2013 (Lei Antieorrapção) e da Ld n* 8.666/93 e suas

alterações ou revogações, devidamente registrado Cartório

de Registra Civil (Firma Reconhecida), na Junta Comercial

JUCEMA, bem como a

comunicação a órgãos de controle externo Federal ou em

Estadual;

do Estado do Maranhão

Em análise a lei 8.666^3 (lei de licitações) que terá como critério paia julgamento,

especifico o artigo 30, que regulamenta a documentação técnica, NÂO TRAZ QUALQUER

MENÇÃO AO PROGRAMA DE INTEGRIDADE (COMPLIANCE), vejamos:

on

Art. 30. A documentação relaci%a à qualificação tàmica

limitaz-sc-á a:

I • registro ou inscriçio na entidade profíssiORal

competente;

II • comprovação dc aptidão pva desempenho de

atividade pertinente e c<NnpBtivel em carBctedsticas,

©(98)98477-427Ã . i^T
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quantidades c, i^razos com o objeto da licitação, c

indicação das instalações c do aparclhamcnto c do

pessoal técnico adequados c dispcmlvcts para a realização

do ntijeto da licitação, hem como da qualificação de cada

um dos inonbros da equipe técnica que se

responsabilizarã pelos trabalhos,

III - comprovação, fornecida pelo wgào licitante, de que

recebeu os dooimcntos. e, quando cxi(pdo, do que tomou

conhecimento dc todas as informações e das condições

locais para o cttmprimento das c^igaçôes objeto da

licitação;

FV' • prot^ de atendimento de requisitos previstos cm lei

cqjecial, quando fn* o caso.

§ !■ A ccnnprovaçáo de aptidão referida no inciso TT do

"caput" deste artigo, no caso das liciuições pertinentes a

obras e »rvi^, será feita por atestados fornecidos por

pessoas jurídicas dc direito público ou privado,

devidamente registrados nas entidades profissionais

competentes, limitadas as exigências a; (Rcdacão dada

nela Lei n° 8.883. de 1994)

I - capacitação técnico-profisstonal; compro%açâo do

licitante de possuir etn seu quadro permanente, na data

prevista para entr^ da proposta, profissicmal de nívd

superior ou outro dc<ndameRte recxxthecído pela entidade

competente, detentor de atestado dc responsai I idade

técnica por execução de obra ou serviço de características

semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas

dc maior relevância e v^cr si^iíic^vo do dejeto da
licitação, viKladas as exigências de quantidades mmimas
ou {wazt» máximos; t Incluído nela Lei n°8.8S3.de I994t

11 - (Vetado),

a) (Velado),

b) (Vetado),

(Incitado pela Lei n” 8.88Í, de 1994)

(Incluído pela Ixi n’ 8.883, dc 1994)

(Incluído pela Lei n" 8.883, de 1994)

§ 2> As parcelas de maior reievincia técnica e de valor

significativo, mencionadas no parágrafo anterior, serão

definidas no instmmento ctmvocatúio. (Redacào dada

ocia Lei n'^ 8.883. de I994>

§ 3'* Será sempre admitida a comprovação dc aptidão

através de certidões ou atestados de irfvas ou serviços

•^274
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similares de c<»nplcxi<ladc tcatdógíca c opcraciraiaf

equivalente üU superior.

§ 4“ Nas licitações para fwnccimenío de bens. a

comprovação de aptidão, quando for o caso, .será feita

através de atestados fornecidos por pessoa jitfídica (fa;

direito público ou privado.

§ ̂  É vedada a exigência de comprovação de atividade

ou de aptidão com límiuçòcs de tempo ou de época ou

ainda em tocais específicos, ou quai.squer outra.s não

fffcvistas nesta Lei, que inibem a participação na

licitação.

§ ú'’ As exigências mioimas relativas a instalares de

canteiros, máquinas, equipamentos c pessoal técnico

especializado, considerados c»cnciais para o

cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas

mediante a a^esentação dc relação explícita e da

dcclanção f(»ina! da sua di^xxiibilidadc, sob as penas

caveis, vedada as exigências de propriedade c de

localização prévia.

§ r (Vetado). (Redação dada pela Lei n* 8.H83, de 1994)

I - (Velado), (incluido pela Lei n“ 8.883, dc 1994)

n • (Vetado). (Incluido pela Lei □* 8.883, dc 1994)

§ 8^ No caso de rras, serviços e ccsnpras de grande

vulto, de alta complexidade técnica poderá a

Administração exigir dos beicantes a metodrdogia dc

execução, «ija avaliação, para efeito de sua aceitação ou
não, sitcccderá sempre à análise dos pre^ e será

efetuada exclusivamente por critérios ol^ctivos.
$9^ Entcndc-sc por licitação de alta complexidade
técnica acpjcla que env(riva alta espcciaibração, como

fatw de extrema relevância pera garantir a execução do

objeto a scr cixitralado, ou que possa comprometer a

continuidade <b prestação de serviços pOdtlicos

essenciais.

§ 10. Os profissionais indicados pelo licitante para fins

de comprovação da capocitação técnicoH^}emdonaÍ de

que trata o inciso I do § I” de^e artigo deverão partíeipar
da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-sc a

sutetituição por profissionais de experiência equivalente

*111
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OU 5u;n3'Í(X’, desde <)uc aprovada pda administração.

(Incluido pela Lei n* 8,gS3.de 1994)

FRISA-SE QUE A PRÓPRIA LEI 8.666/93 NO SEU ARTIGO 30. ESTIPULA

QUE PARA A DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇAO TÉCNICA LIMITAR-SE AS

ESPECIFICADAS.

O dooimento de PROGRAMA DE INTEGRIDADE (COMPLIANCE) está previsto

na nova de lei de licítaçÔes (Lei 14.133/2021), no artigo 25, § 4®, vejamos:

Art. 25. O editól deverá conter o objeto da licitação e as

re^as relativas à amvocação, ao julgamotto. â

habilitação, aos rccurst» e às penalidades da licitação, à

fiscalização c à ge^u do contraio, à entre^ do oígeto e

às condições de pagamento.

§ 4* Nas ccmualaçòcs de obras, serviços c Iwnccirocntos

de grande vulto, o edital deverá prever a obrigalonedadc

de implantação de programa de integridade pelo lidtante

vcnccdw, no fsnzo de 6 (seis) meses, contado da

celebração do contnuo, conforme regulamento que

disp(»á sobre as medidas a serem adotadas, a forma de

c<»nprovaçâo c as penalidades pelo seu descumprimenta

(Grifiido).

I...J

Ilustríssima Pregocira, conw se pode observar no edital do processo Ucitatórío

epígrafe há eiigêncía de documentos tanto da lei 8.666/93 quanto da nova lei de licitações (Lei

14.133/21), 0 que é vedado à aplicação combinada das leis, nos termos do artigo 191 da lei
14.133/21, vejamos:

em

Art. 191. Até o decurso do prazo de que trata o inciso n

do caput do art. 193. a AiáninUtração poderá c^xar por

lieitar ou ctMitratar dirctamente de acordo com esta Let

ou de ac«do com as leis citadw no refaido inciso,  e a

opção escolhida deverá ser indicada oepressamente no

editai ou no aviso ou instrumento de contratação direta,

vedada a aplicação cotnbtnada desta Lei c«n as citadas

00 referido inciso.

:98í
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Cunsiderando que o edital menciona que as leis 8.666/93, ÍO.S20/02 e ouUas serão

utilizadas para julgamento do certame lícitatório. não poderá utilizar-se que forma combinada o que rege

a lei 14.133/21, cm específico, na fwesente situação, o programa de intt^dade (Conqíliancc) previsto

no artigo 25. § 4" da lei 14. i 33/21.

Não obstante, o programa de integridade, como rege o artigo 25, § 4“ da lci 14.133/21

devaá «3' exigido do licitante vencedor APÓS O PRAZO DE 6 (Seis) MESES CONTATOS DA

CELEBRAÇÃO DO CONTRATO, A FORMA DE COMPROVAÇÃO E AS PENALIDADES DE

DESCUMPRIMENTO.

O processo licitat^io cm epígrafe trata-se de registro de preços para Contratação de

enqsresa para a futura c eventual prestação dos serviços de Locação de Máquinas Pesadas e Veículos de

Grande Porte regime de horas/diárias para atender as necessidades do município de Pastt» Bons/MA,

ouseja, nos termos do artigo 25, § 4“ da lei 14.133/21 o PROGRAMA DE INTEGRIDADE SOMEÍ4TE

PODERÁ SER EXIGIDO APÓS O PRAZO DE 6 MESES APÓS A CELEBRAÇÃO DO CONTRATO

COM O MUNICÍPIO E NÃO IMEDIATAMENTE NO ATO DA HABILITAÇÃO.

Por todo apresentado, onde a atbninistração pública está snnculada ao princípio da

legalidade, onde agentes públicos só podem praticar condutas autorizadas cm lei, está que veda a

exigência da lei 8.666/93, 10.520/02 com a nova lei de licitações (Lei 14.133/21), REQUER DA

ILUSTRÍSSIMA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO. O ACOLHIMENTO DA PRESENTE

IMPUGNAÇÃO PARA QUE SEJA EXCLUÍDO DO PRESENTE PROCESSO UCITATÓRIO A

EXIGÊNCIA DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE (COMPLIANCE)  - SUBITEM 10.5.4. ESTE

PREVISTO NA LEI 14.133/21, SENDO QUE O PRCXTESSO LÍCITATÓRIO SERÁ JULGADO NO

QUE DISPÕE A LEI 8.666/93 E 10.520/02.

DOS PEDIDOS E REQUERIMENTOS

O recdiimenlo da presente impugnação ao item do certame licitat^o, ora tempestiva;a)

O acolliimento da presente impugnação ao subitem 10.5.4 (Programa de Integridade) para que

mesmo poasã ser excluído do presente processo lícitatório, este previsto na lei 14.133/21,

sendo que o processo licilaióio será julgado no que dispõe a lei 8.666/93 e 10.520/02, o que é

vedado por lei (artigo 191 da lei 14.133/91) a exigência combinada.

0

b)
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C) Que caso não sga acolhido o pedido supra, decisão que será contraditória a legislação, requer

que haja a retificação do subitem 10.5.4 do certame licitatmo, para que tal exigência ocorra

ap^ 0 pra2o de 6 (Sds) meses após a celebração do contrato com o município, conforme rege

o artigo 25, §4“ da lei 14.133/21.

d) Que com o acolhimento da presente impugnação seja mantida a a data dc julgamento do

processo licitatório cm epí^fc, dado que a alteração não afetará a formulação das propostas

(artigo 21,14* da lei 8.666/93).

Que caso a Ilustrissima Prcgocira entenda pelo não acolhimento integral da fM’cscntc

im|Hignaçâo ao edital, que o alo seja motivado, com vista a autoridade compt^eiUe.

e)

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Carutapera/MA, 23 dc fevereiro de 2023.

ti;faúíT\Ç^0rkt^o

T F C LOPES E C!A LTDA

CNPJN® 41.993.931/0001-15

TASSIO FERNANDO CUNHA LOPES

RG N” 056015692015-9

CPFN'079.772.133-97
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